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A JUSTIÇA NA AMÉRICA LATINA COMO FATOR ESSENCIAL PARA O DESENVOLVIMENTO

1. INTRODUÇÃO

A análise da justiça na América Latina deve considerar três aspe-
tos fundamentais que afetam, em termos gerais, embora em graus 
diferentes, toda a região: o atual impasse institucional da justiça, 
o esforço reformador realizado por todos os países latino-america-
nos nos seus respetivos sistemas judiciais, os resultados limitados 
dessas reformas e as lições aprendidas para empreender novas 
iniciativas reformadoras.

Nos últimos trinta anos, dedicaram-se importantes fatias orçamen-
tais à reforma da justiça e as reformas foram abordadas praticamen-
te em todos os países latino-americanos. Tal indica uma alteração 
substancial na consciencialização sobre a importância da justiça, 
uma área tradicionalmente marginalizada na região. No entanto, os 
resultados têm sido insuficientes, apesar do esforço realizado. 

A análise destas questões é fruto da importância detida pela justiça 
como "ferramenta" do desenvolvimento, quer no sentido mais amplo, 
como no puramente económico. Em última análise, o bom funciona-
mento do sistema judicial é um pilar essencial de qualquer sistema 
democrático, bem como para a economia da respetiva democracia. 
Para tal, o Estado deve ter a capacidade para que o sistema legal seja 
o único critério existente para regular as relações sociais em geral.

A existência de um sistema judicial independente, confiável e efi-
ciente proporciona o melhor ambiente possível para o investimento 
e o crescimento. No entanto, a estas características deve ser adicio-
nada a sua acessibilidade a todos os cidadãos. Trata-se de configu-
rar uma justiça que favoreça o desenvolvimento e o crescimento 
económico, mas não só. Não é possível realizar uma justiça apenas 
para os negócios, mas sim para todos os cidadãos. Na verdade, não 
se poderá assegurar tal crescimento e investimento se as regras e o 
sistema judicial não garantirem a proteção dos direitos fundamen-
tais de todos os cidadãos. Apenas assim, o referido sistema judicial 
terá legitimidade e, portanto, credibilidade suficiente para fazer 
cumprir a lei e exercer o seu papel como controlador dos outros ór-
gãos do Estado; garantindo, assim, o melhor ambiente possível para 
o desenvolvimento e crescimento económico.

A relação entre justiça e economia nem sempre foi colocada de 
forma tão evidente como atualmente. Atualmente, existe um amplo 
consenso entre os economistas e os juristas no que diz respeito a 
este relacionamento, dado que se entende que o desenvolvimento 
económico e social de um país não depende apenas dos seus recur-
sos naturais ou das suas políticas económicas. Certamente que o 
crescimento económico pode ocorrer sem um sistema judicial forte 
e eficiente, como alguns autores defenderam, mas desta forma, não 
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formas. As soluções mais óbvias 
nem sempre são as mais bem-
sucedidas. O investimento de 
recursos e a contratação de mais 
juízes não resolvem necessaria-
mente os problemas da justiça. 
Nem um orçamento ilimitado, 
nem a duplicação do número de 
profissionais dedicados à justiça 
será necessariamente a solução. 
Nem sempre, ou não só, se trata 
de um problema de quantidade. 
A experiência demonstrou que 
é inútil abordar uma reforma 
sem um diagnóstico preciso das 
causas que bloqueiam o funcio-
namento do sistema. Na verdade, 
esta é uma das principais causas 
que explicam os fracassos ou 
os resultados limitados obtidos 
destas reformas.

Este fracasso não prova a impos-
sibilidade de reformar a justiça, 
mas sim que é necessário conce-
ber melhor as reformas. Espera-
se que a região não desista da 
melhoria da justiça, agora ainda 
com mais razão, dado que existe 
uma experiência e conhecimento 
acumulado que devem ser apro-
veitados. As iniciativas estão pre-
sentes e a consciencialização da 
necessidade de fortalecimento 
do Estado e das suas instituições 
também. Um ponto de partida 
imprescindível.

No entanto, nem sempre foi as-
sim. O interesse revelado desde 
os anos oitenta relativamente 
aos sistemas judiciais na região 
não tem precedentes. Historica-
mente, o poder judicial foi sem-
pre posto de parte na história 
da América Latina. As histórias 
políticas, económicas, sociais e 
culturais da América Latina têm 

será possível obter todo o poten-
cial de tal economia, nem o re-
ferido crescimento apresentará 
solidez. Por outras palavras, não 
pode existir um desenvolvimen-
to pleno, se não for assegurado o 
desenvolvimento da capacidade 
institucional, a modernização 
do direito, a reforma do siste-
ma judicial, a proteção e defesa 
dos direitos fundamentais dos 
cidadãos, a luta contra a corrup-
ção, a reforma dos sistemas de 
justiça penal, o acesso à justiça e 
às formas de controlar a violên-
cia e a garantir a segurança e a 
convivência dos cidadãos.

A tomada de consciência desta 
relação é evidente, dado que, 
desde há anos, as agências inter-
nacionais de desenvolvimento, 
incluindo a banca multilateral 
de desenvolvimento, veem como 
área de análise e interesse a go-
vernabilidade e o fortalecimen-
to do estado de direito. O papel 
das agências e da cooperação 
internacional tem sido crucial 
para o processo reformador da 
região e, em parte, igualmente 
responsável pelas limitações e 
falhas destas reformas. As refe-
ridas agências, juntamente com 
os governos latino-americanos, 
realizaram, na década de noven-
ta, uma onda de reformas que, 
apesar de conseguirem progres-
sos, foram limitados e inclusi-
vamente fracassaram. O saldo 
geral é que, apesar de terem 
existido melhorias, o certo é que 
não correspondem ao esforço 
levado a cabo.

No entanto, não se trata de pro-
curar culpados, mas sim de des-
tacar a complexidade destas re-

“É inútil abordar 
uma reforma sem um 

diagnóstico preciso das 
causas”
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decorrido, ao contrário de outros 
países, independentemente do 
funcionamento dos seus poderes 
judiciais. No entanto, as refor-
mas, além dos seus resultados, 
mostram que, ao contrário do 
passado, existe a consciência da 
impossibilidade de continuar a 
ignorar o poder judicial, dado 
que se trata de um protagonista. 
As suas decisões influenciam 
a estabilidade e o desenvolvi-
mento das nossas economias, 
na capacidade de controlar a 
corrupção política, na defesa 
dos direitos humanos ou nos 
níveis de insegurança. Em suma, 
em áreas-chave para alcançar o 
desenvolvimento no seu sentido 
mais amplo. Esta nova perceção 
pode continuar a promover a 
vontade de superar os atuais 
problemas da justiça.

2. RELAÇÃO ENTRE JUSTI-
ÇA E DESENVOLVIMENTO

Deve notar-se que não se trata 
de afirmar que o desenvolvi-
mento e o crescimento eco-
nómico dependem do funcio-
namento da justiça, mas sim 
que este é um elemento funda-
mental que apoia e promove a 
quantidade e a clareza do de-
senvolvimento, embora devam 
intervir mais fatores para que 
tal seja possível.

Além disso, a ideia de desenvol-
vimento não deve ser interpre-
tada de forma limitada, com 
base em indicadores restritos, 
cingidos exclusivamente ao 
mercado e às oportunidades de 
negócio. O conceito de desen-
volvimento deve ser interpreta-

do relativamente ao bem-estar 
e qualidade de vida dos cida-
dãos em geral. Na verdade, este 
bem-estar generalizado é o 
garante de uma projeção econó-
mica forte e sustentável, para a 
qual a justiça realiza uma con-
tribuição essencial. No entanto, 
a justiça não deve ser interpre-
tada de forma restritiva, nem 
isolada. As possibilidades de 
um melhor funcionamento da 
justiça dependem não só dos 
órgãos judiciais e da sua força 
institucional, mas melhorarão 
significativamente se as restan-
tes estruturas estatais também 
forem sólidas.

Sob esta perceção ampla quer 
da justiça e do desenvolvimento, 
a avaliação de casos como o do 
Chile, da Costa Rica e do Uruguai 
permite revelar até que ponto 
é imprescindível considerar a 
força institucional, em geral, e, 
em particular, a da justiça como 
um elemento fundamental para 
assegurar o desenvolvimento. 
Estes três países apresentam 
uma destacada posição relati-
vamente ao resto da região, no 
campo das liberdades civis, da 
qualidade de vida democrática, 
das instituições, dos sistemas 
legais e judiciais e, não por coin-
cidência, também se destacam 
no crescimento económico e nos 
indicadores de desenvolvimento. 
Na verdade, estas nações desta-
cam-se claramente como mais 
altamente ponderadas na região 
em relação a:

•	 Liberdades cívicas compreen-
sivas da independência judi-
cial e do Estado de Direito.

“O conceito de 
desenvolvimento 

deve ser interpretado 
relativamente ao bem-

estar”
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•	 Perceção da corrupção –
transparência internacional–.

•	 Governabilidade –Banco 
Mundial–.

•	 Desenvolvimento democrá-
tico –IDD–.

•	 Estrutura jurídica e seguran-
ça dos direitos de proprieda-
de –Fraser Institute–.

•	 Democracia, mercado e 
transparência –CADAL–.

•	 Qualidade institucional –CII-
MA - ESEADE–.

Por outro lado, o Chile detém a 
preponderância em outros indi-
cadores, tais como:

•	 Proteção dos direitos da 
propriedade –Heritage Foun-
dation e Wall Street Journal 
(em que se destaca igual-
mente o Uruguai)–.

•	 Competitividade –Foro Eco-
nómico Mundial (igualmente 
o Uruguai e a Costa Rica)–.

•	 Liberdade económica –Fra-
ser Institute– (acompanhado 
pela Costa Rica).

•	 Doing Business –Banco 
Mundial–.

Estes indicadores, relativos ao 
sistema judicial, são notáveis no 
caso do Uruguai e da Costa Rica, 
relativamente a:

•	 Confiança na justiça –Lati-
nobarómetro–.

•	 Taxas de juízes e de defenso-
res –CEJA–.

•	 O Chile, em termos de taxa 
de resolução de casos e 
atribuição orçamental per 
capita ao Ministério Público, 
acompanhando a Costa Rica 
na mais elevada dotação de 
recursos per capita aos de-
fensores públicos –CEJA–.

•	 A Costa Rica, relativamente à 
maior proporção de advogados 
por 100.000 habitantes –CEJA–.

•	 Uruguay, en lo concerniente 
a la Tasa de Policías –CEJA–.

•	 A Costa Rica e o Chile, em 
termos de níveis de acessibi-
lidade à informação judicial 
através da Internet –CEJA–.

Conjuntamente com estes da-
dos, que confirmam a qualidade 
democrática, a força institucional 
e o funcionamento do sistema 
judicial, simultaneamente, é 
possível constatar a melhoria nos 
indicadores de desenvolvimento 
dos países referidos:

•	 Crescimento do PIB, rendi-
mento, consumo de energia 
elétrica, utilização de energia 
e utilizadores da Internet 
(Banco Mundial).

•	 Diminuição das taxas de 
mortalidade infantil, me-
lhoria da expectativa de 
vida ao nascer, aumento dos 
níveis de investimento direto 
estrangeiro e crescimento 
médio do PIB real e per capi-
ta (UNCTAD).

“É possível constatar a 
melhoria nos indicadores 

de desenvolvimento”
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•	 Foi ostensivo o progresso 
do Chile na medição do 
desenvolvimento humano 
(PNUD), destacando-se 
igualmente a Costa Rica 
e o Uruguai, pela menor 
desigualdade económica e 
menor diferença entre os 
10% mais ricos e os 10% mais 
pobres da população.

Em suma, os dados e as suas 
relações comprovam que estes 
três países, na medida em que 
gozam de uma maior coerência 
e previsibilidade institucional do 
que o resto da região, possuem 
possibilidades de bem-estar e 
uma generalização de uma boa 
qualidade de vida para os seus 
cidadãos de forma sustentável 
muito mais elevada, tal como 
prova a realidade1.

Além dos dados estatísticos, 
as opiniões dos profissionais 
diretamente envolvidos ou não 
na justiça concordam na corre-
lação entre o desenvolvimento 
e a justiça. Assim, os agentes do 
poder judicial, profissionais e 
líderes políticos concordaram 
em afirmar a importância da 
justiça para o desenvolvimento 
e a influência que uma melhoria 
no funcionamento da mesma 
poderia ter para o atingir2. As 
evidências obtidas dão, assim, 
forma e substância a um cami-
nho em direção ao desenvolvi-
mento construído por nações 

que, baseadas no respeito pelas 
regras, pelo trabalho e pela 
consistência, geraram confiança 
nas suas sociedades e nos seus 
setores públicos.

O acordo entre os especialistas 
é maioritário, se bem que devem 
ser considerados diversos fatores 
para entender o desenvolvimen-
to de uma realidade em parti-
cular. Por este motivo existiria 
alguma simplificação ao assumir, 
tal como o faz Julio H. G. Olivera, 
que a taxa de crescimento econó-
mico de um país depende do seu 
grau de legalidade, considerando 
que, numa economia global, os 
recursos se mobilizam dos países 
de baixa legalidade para os de 
alta legalidade3. Esta afirmação 
necessitaria de uma observação 
empírica e se se concretizasse 
através de casos reais nem sem-
pre coincidiria com a realidade. 
Embora, sem dúvida, o grau de 
legalidade seja um fator de gran-
de importância.

No entanto, a coincidência sobre 
a relação justiça e o desenvol-
vimento é realizada a partir de 
todas as perspetivas, sendo-o 
igualmente no mundo judicial. 
Neste sentido, Enrique Mendoza 
Ramirez, ex-presidente do Poder 
Judicial do Peru, acredita que 
"não é possível medir o nível de 
desenvolvimento de um país, se 
não se levar em conta a qua-
lidade do serviço de justiça"4. 

1  Todos os dados referidos encontram-se compilados em Luis M. Palma, Justicia y desar-
rollo en América Latina, las tesis de Belgrano, Universidad de Belgrano, 2013, http://www.
ub.edu.ar/investigaciones/tesis/63_palma.pdf.
2  Ibidem, o autor realizou uma entrevista sobre uma amostra dos profissionais referidos 
na Argentina.
3  Ibidem.
4  Peru & Lex: inversiones y justicia, Lima, 2014.

“A coincidência sobre 
a relação justiça e o 
desenvolvimento é 

realizada a partir de 
todas as perspetivas”
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Indubitavelmente, as sociedades 
latino-americanas necessitam 
de sistemas judiciais estáveis 
e confiáveis para avançar de 
forma previsível no caminho do 
desenvolvimento.

3. O BLOQUEIO INSTITU-
CIONAL DA JUSTIÇA NA 
REGIÃO

Para analisar os principais 
problemas da Justiça, convém 
considerar dados que revelem os 
principais problemas que afetam 
a justiça, embora em diferentes 
medidas, em toda a região.

A PERCEÇÃO SOCIAL DA JUSTIÇA

Para tal, deve diferenciar-se a 
imagem social que existe da 
justiça e o próprio estado da 
justiça. Certamente, nem sem-
pre existe coincidência entre a 
perceção pública e a realidade 
institucional, mas trata-se de 
um indicador importante, dado 
que a visão dos cidadãos infor-
ma sobre o nível de legitimidade 
e credibilidade da justiça. A falta 
de prestígio e de confiança por 
parte da população tornou-se 
parte da definição da justiça.

Essa avaliação, de acordo com o 
Latinobarómetro é das piores, 
em conjunto com a da polícia, 
comparativamente com outras 
instituições. Segundo esta fonte, 
desde 2003, a confiança na polí-
cia aumentou, até se igualar à da 
justiça, mas a confiança no siste-
ma judicial permanece estagna-

da em 37% desde 20045. Para os 
cidadãos, a justiça é lenta, cara 
e corrupta e está identificada 
com o poder. Tal significa que, 
de acordo com essa perceção, a 
justiça não é independente, nem 
imparcial, nem acessível a todos.

Essa caracterização é basicamente 
consistente com a descrição da 
população com poucos recursos. 
Tomando como referência uma 
sondagem realizada nos setores 
urbanos pobres no Chile, pode 
verificar-se que, para estes, o aces-
so à justiça não apenas dependia 
fundamentalmente da riqueza 
mas, além disso, consideravam 
que a discriminação e a corrupção 
existente jogavam contra si6:

•	 Quase dois terços (63,5%) 
referiram que os juízes se 
comportam de forma dife-
rente com ricos e pobres.

•	 Apenas um quarto dos entre-
vistados (26,3%) considerou 
que os juízes "resistiam ao 
vil metal".

•	 Quase 90% consideraram 
que os advogados eram de-
masiado caros.

•	 17,4% consideraram que o 
objetivo dos advogados, mais 
do que defender as pessoas, 
era ganhar dinheiro, chegan-
do a atrasar os procedimen-
tos para cobrar mais.

•	 Quase 80% concordaram que 
os advogados eram corruptos.

5  Latinobarómetro, 2003-2006.
6  Corre, Jorge y Barrios, Luis (eds.), Justicia y marginalidad. Percepción de los pobres. 
Corporación de Promoción Universitaria, Santiago, 1993.

“A confiança no sistema 
judicial permanece 
estagnada em 37%”
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•	 Quase 90% consideravam 
que, no Chile, existia uma 
justiça para os ricos e outra 
diferente para os pobres. 

Esta perceção de justiça por parte 
dos setores mais desfavorecidos 
pode ser generalizada para a maio-
ria dos países da região. Inclusiva-
mente, prevê-se que pode ser pior, 
dado que o Chile é um dos países 
onde as instituições detêm um dos 
mais elevados níveis de confiança.

No entanto, o facto dos mais 
pobres considerarem que os mais 
ricos têm uma melhor justiça não 
significa que estes estejam muito 
mais satisfeitos com o sistema 
judicial, problema que afeta dire-
tamente os seus investimentos. 
Alejandro Werner Wainfeld, Dire-
tor do Departamento do Hemis-
ferio Ocidental do FMI, afirmou 
que a corrupção e os conflitos de 
interesse inibem os investimentos 
produtivos no México. De acordo 
com este alto representante, "o 
facto de termos um sistema de 
administração judicial ineficiente, 
imprevisível e lento, torna-nos 
claramente muito menos com-
petitivos relativamente a outros 
países que possuem uma adminis-
tração judicial mais ágil, imparcial 
e concentrada na resolução de 
litígios comerciais"7.

Apesar de serem apenas alguns 
exemplos, parecem suficiente-
mente representativos da perce-
ção social existente relativamente 
ao sistema judicial. Um problema 

que realmente afeta toda a socie-
dade, apesar das suas diferentes 
formas. Não pode deixar de ser 
referida a acessibilidade à justiça 
por falta de recursos como um dos 
principais problemas da justiça 
em toda a região. No entanto, nem 
sempre os ricos e poderosos po-
dem contar com a justiça. O pro-
blema é mais complexo e não se 
resolve apenas com dinheiro. Para 
os ricos e para a classe empresa-
rial, a imparcialidade, a corrupção 
e a lentidão podem igualmente 
constituir um problema.

Quando existem casos inco-
muns que se resolvem rapi-
damente e, inclusivamente, os 
acusados são grupos poderosos 
que ocuparam igualmente 
altos cargos na administração 
estatal, podem não ser neces-
sariamente exemplos de rigor 
e competência judicial. Na reali-
dade, em muitos casos, respon-
dem à aplicação de uma justiça 
seletiva. O acusado, imerso 
numa luta de poder entre gru-
pos de influência, é o perdedor 
e tal explica não apenas que 
seja o acusado mas igualmente 
condenado de forma rápida 
e expedita. O julgamento é, 
assim, um reflexo da relação de 
poder entre fortes interesses 
em conflito e não tanto um 
possível exemplo de rigor, eficá-
cia e aplicação do princípio da 
igualdade de todos os cidadãos 
perante a justiça, independen-
temente da sua condição social, 
económica ou política8.

7  “Conflictos de interés y corrupción en México inhiben las inversiones, alerta Alejandro 
Werner”, 15/02/15, http://www.sinembargo.mx/13-02-2015/1248829.
8  Frühling, Pierre, “Violencia, corrupción judicial y democracias frágiles. Reflexiones sobre 
la actual situación en Centroamérica”, Cuadernos del Presente Imperfecto 6, Guatemala: 
F&G Editores, 2008, pp. 341-343.

“Nem sempre os ricos e 
poderosos podem contar 

com a justiça”
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São numerosas e graves as 
implicações decorrentes desta 
falta de credibilidade da justiça. 
Entre elas, a procura de justiça 
à margem do Estado. Nesta 
ótica, devem ser considerados 
os casos de aplicação de justiça 
popular, sem quaisquer garan-
tias, nem presunção de inocên-
cia para o "suposto" criminoso, 
que geralmente leva a lincha-
mentos. Além deste tipo de 
casos dramáticos, vale a pena 
destacar a procura de formas 
alternativas de resolução de 
litígios que, em qualquer caso, 
também evitam a intervenção 
da justiça estatal, por a consi-
derar lenta e ineficaz. O parecer 
do empresário mexicano é bas-
tante representativo do facto 
"supostamente, nós, há 12 anos, 
redigimos uma lei de falências e 
de concursos públicos que era a 
melhor do mundo e que refletia 
as melhores práticas a nível in-
ternacional". A seguir, tivemos 
assuntos que poderiam ter sido 
tratados pelos tribunais tais 
como os assuntos de corrup-
ção da Comercial Mexicana, da 
Cemex… mas ninguém quis ir a 
tribunal, todos disseram "ar-
ranjamo-nos por fora, porque 
se nos metemos no sistema 
judicial, ficaremos paralisados". 
Não deixa de ser igualmente 
interessante a relativa eficácia 
em legislar se o sistema judicial 
não funciona corretamente.

Esta avaliação não deixa de cor-
roer a legitimidade do sistema 
judicial e mesmo a do Estado, 
com o risco que essa dinâmica 

implica para o desenvolvimento 
económico e social.

O ESTADO DA JUSTIÇA

Certamente, existem dados para 
reforçar a perceção do público. 
Os dados estatísticos assim o 
corroboram. Um dos sintomas 
óbvios dos problemas existentes 
manifesta-se no baixo índice de 
casos resolvidos relativamente 
aos delitos cometidos. De acor-
do com os dados do Centro de 
Estudos de Justiça das Américas 
(CEJA), no decorrer de um ano, 
de 2005 a 2006, os processos 
pendentes chegam a quadrupli-
car os casos apresentados em 
países tais como a Argentina, o 
Brasil, a Costa Rica, o Equador 
ou o México9.

De acordo com estas estatísticas, 
existem inúmeros problemas 
que não têm a ver unicamente 
com a existência de lacunas 
no acesso e na independência 
judicial. Atrás destes, existe uma 
vasta lista de problemas: má ges-
tão de pessoal, dos recursos e dos 
casos apresentados à justiça; fal-
ta de preparação e de capacidade 
dos funcionários; incentivos per-
versos e falta de transparência 
no funcionamento. As tentativas 
de reforma, desde os anos noven-
ta, não têm sido suficientes para 
evitar o colapso de um poder que 
não foi capaz de ser independen-
te, que ainda não democratizou 
o seu sistema de administração 
e que não foi capaz de controlar 
os abusos no exercício do poder 
do Estado, nem de assegurar 

“De 2005 a 2006, os 
processos pendentes 

chegam a quadruplicar 
os casos apresentados”

9  “La Seguridad Pública en las Américas: retos y oportunidades”, OEA, 2008, p. 30. https://
www.oas.org/dsp/documentos/Observatorio/FINAL.pdf.
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o acesso de todas as pessoas à 
justiça, como tem sido o caso na 
região andina10. A estes proble-
mas internos, soma-se a falta de 
coordenação com outras institui-
ções, cujo trabalho afeta direta-
mente a investigação e, portanto, 
o esclarecimento dos factos. 
Assim, em muitos casos, as 
relações entre a administração 
judicial e as forças de segurança 
baseiam-se mais na desconfiança 
e na obstrução do que na coorde-
nação e na colaboração11.

A consequência de tudo isto é que 
as decisões judiciais são tardias, 
insuficientes em fundamentação, 
inconsistentes, imprevisíveis e 
incertas. Por isso, os especialistas 
concordam em afirmar que o 
aparelho judicial não oferece o 
que se esperaria da justiça: acesso 
a todas as pessoas em condições 
mínimas de igualdade, tempo 
razoável para resolver os litígios 
apresentados e decisões impar-
ciais que imponham soluções 
adequadas para os mesmos. Estes 
problemas, no entanto, não são 
recentes, mas sim históricos.

A tentativa de compreender as 
razões para esta situação, que 
- convém insistir - não possui 
um caráter conjuntural, mas 
afetam as próprias estruturas 
do sistema estão relacionados 
com a falta de independência 
do poder judicial, quer de pode-
res formais quer de informais. 
Em última análise, a justiça é o 
poder que menos poder exerce e 

é condicionada por terceiros. A 
consequência do problema não 
afeta apenas os cidadãos que se 
encontram diretamente afetados 
por este sistema judicial, mas 
sim o sistema social como um 
todo, as iniciativas e os projetos 
de qualquer natureza aborda-
dos, dado que o poder, dedicado 
a resolver os litígios e a fazer 
cumprir os limites estabelecidos 
pela lei para a atuação de quem 
governa, é fraco.

Sem dúvida, para entender os 
problemas atuais, é necessário 
analisar as reformas, as suas 
preocupações e os seus objetivos, 
dado que nos proporcionará 
informação sobre as suas limita-
ções. Este é o passo fundamental 
para realizar um diagnóstico 
adequado para aprofundar as 
causas que impedem o funciona-
mento da justiça.

4. O IMPULSO DAS REFOR-
MAS DA JUSTIÇA

Nesta altura, depois de termos 
considerado os principais proble-
mas e o estado da justiça, pode-
ria supor-se que, em parte, este 
estado da justiça seria explicado 
pela falta de atenção relativa-
mente a este poder e a sua abso-
luta marginalidade. Certamente 
que assim foi tradicionalmente, 
mas não nos últimos trinta anos. 
Muito pelo contrário, a partir 
deste período, praticamente em 
toda a região foram realizadas 
ambiciosas reformas. 

“A justiça é o poder que 
menos poder exerce”

10  VV.AA, La reforma judicial en la región andina. ¿Que se ha hecho, ¿Dónde estamos? 
¿Dónde vamos? Lima: Comissão Andina de Juristas de 2009.
11  Frühling, Pierre, “Violencia, corrupción judicial y democracias frágiles. Reflexiones 
sobre la actual situación en Centroamérica”, pp. 344-347.
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Na raiz deste impulso, encontra-
se a confluência de processos de 
diferentes naturezas mas onde, 
em todos eles, o sistema judicial 
adquire um lugar relevante, mo-
tivo pelo qual se torna necessário 
iniciar as reformas. Em primeiro 
lugar, é necessário ter muito 
presente a transformação econó-
mica iniciada desde meados dos 
anos oitenta, através da qual se 
liberalizaram os mercados e se 
modernizou a economia. O se-
gundo fator é o próprio processo 
de democratização e a impor-
tância adquirida pelos direitos 
humanos. No mesmo período, na 
década de noventa, iniciou-se um 
aumento da insegurança, que 
se tornaria no terceiro fator. E, 
finalmente, o surgimento de no-
vas reivindicações e exigências 
sociais de caráter étnico, cultural 
ou de género que recorreram 
igualmente à justiça para serem 
reconhecidas. 

A RETIRADA DO ESTADO E O 
AUGE DO MERCADO

Todos os países da região, em 
maior ou menor grau, com as 
transições democráticas, ini-
ciaram um processo de trans-
formação económica com a 
retirada do Estado. O estado 
intervencionista, tão caracterís-
tico de grande parte da segunda 
metade do século XX, começa 
a ser desmontado. Tal significa 
que, na medida em que deixa de 
ser o maior investidor, o maior 
empregador e quem controla 
os preços, os conflitos sociais e 
económicos deixam de ser resol-
vidos nas instâncias governa-
mentais e nos partidos.

Configuram-se economias 
abertas de mercado e, portanto, 
é no mercado onde se dirimem 
as diferenças e os conflitos, para 
além deste espaço sendo, então, 
o sistema judicial que deve 
resolvê-los. Este aspeto propor-
ciona não só um maior prota-
gonismo do sistema judicial, 
mas também mais pressão para 
garantir o seu correto funciona-
mento. As economias de merca-
do aumentam necessariamente 
os conflitos judiciais, resultan-
tes da desregulamentação e da 
maior quantidade e complexi-
dade das operações de mercado. 
Assim, a partir deste espaço, 
foi solicitada a criação de mais 
tribunais, o aumento dos orça-
mentos judiciais, a administra-
ção eficiente dos mesmos, uma 
maior formação judicial em 
termos de comércio e finanças e 
a procura de sistemas alternati-
vos de resolução de conflitos.

AS TRANSIÇÕES DEMOCRÁTICAS

Em conjunto com as exigências 
que a liberalização do mercado 
implica, devemos analisar as 
transições democráticas como 
outro fator que pressionou a 
reforma judicial. A defesa dos 
direitos humanos tornou-se um 
tema central e a forma de resol-
ver a violação desses direitos 
durante as ditaduras do passa-
do constituiu mais um motivo 
para dar relevância ao poder 
judicial. Tomou-se consciência 
que o poder judicial é um pilar 
fundamental para a defesa do 
estado de direito e para a prote-
ção dos direitos fundamentais 
dos cidadãos.

“As economias de 
mercado aumentam 
necessariamente os 

conflitos judiciais”
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Consistente com esta aborda-
gem, a preocupação central 
deste ponto de vista, é a demo-
cratização do sistema judicial, 
aumentando a adesão dos juízes 
aos valores democráticos bem 
como a sua independência.

A INSEGURANÇA DOS CIDADÃOS

Desde a década de noventa, 
o aumento da criminalidade 
violenta e a proliferação do 
crime organizado constituíram 
outros motivos importantes 
para impulsionar as reformas 
da justiça penal. Esta questão 
tem sido motivo de preocupa-
ção constante, convertendo-se 
mesmo numa prioridade para 
todos os cidadãos. Uma pres-
são social que obrigou todos os 
governos da região a prestar 
especial atenção à necessidade 
de tais reformas.

O RECONHECIMENTO DA DIVER-
SIDADE

A justiça também adquiriu um 
particular protagonismo ao ter 
que resolver conflitos comple-
xos relativos a questões que 
suscitaram debates em toda a 
sociedade. O reconhecimento 
gradual da diversidade, tanto 
do ponto de vista individual 
como social, étnico e cultural, 
gerou reivindicações que tive-
ram que ser resolvidas pelos 
tribunais. As questões de dis-
criminação contra as mulheres, 

os direitos dos homossexuais 
ou dos povos indígenas deram 
uma particular relevância e 
presença à justiça, quando, 
tradicionalmente, era um poder 
sem importância social12.

Na verdade, a confluência das 
questões assinaladas, retira a 
justiça de um isolamento histó-
rico, dado que sempre ocupou 
um lugar marginal na América 
Latina. Esta tendência tem 
vindo a mudar desde há cerca 
de trinta anos. Inclusivamente, 
foi mesmo objeto de atenção por 
parte dos meios de comunica-
ção, embora os temas e questões 
abordadas tivessem sido trata-
dos com sensacionalismo e não 
em profundidade e com rigor. 
No entanto, nem as universida-
des se preocuparam, durante 
bastante tempo, em estudar o 
aparelho judicial. A nível po-
pular, o nível de ignorância e 
desconhecimento da justiça é 
particularmente notável.

5. AS REFORMAS DA JUSTI-
ÇA, A SUA DIMENSÃO E OS 
SEUS RESULTADOS

Enunciados os problemas e 
contemplados os fatores que 
confluem para tomar consciên-
cia da necessidade de abordar a 
reforma da justiça, sem dúvida, a 
onda de reformas em curso evi-
dencia como, de forma definitiva, 
se toma consciência da relevân-
cia desse poder.

“A nível popular, o 
nível de ignorância e 
desconhecimento da 

justiça é particularmente 
notável”

12  Sobre as causas que deram maior importância e visibilidade à justiça e favoreceram 
a sua reforma, consulte-se Jorge Correa Sutil, “Acceso a la justicia y reformas judiciales 
en América Latina. ¿Alguna esperanza de mayor igualdad?, http://www.cejamericas.org/
Documentos/DocumentosIDRC/117Accesoalajusticiayreformasjudiciales.pdf.
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AS DIMENSÕES DA REFORMA. O 
SEU ÂMBITO E PROJEÇÃO

As dimensões das mudanças, o 
esforço e os recursos investidos 
são bons exemplos da importân-
cia dada ao setor. Desde os anos 
oitenta, foram introduzidas alte-
rações no enquadramento legal, 
na organização e nos orçamen-
tos da justiça em praticamente 
todos os países da região. Foram 
concebidos inúmeros programas 
de reforma que beneficiaram de 
fundos virtualmente ilimitados, 
por agências estrangeiras. Além 
disso, a troca de experiências 
nacionais, regionais e internacio-
nais, entre juízes e procuradores 
tem continuado, desde então, a 
ser realizada através de debates 
centrados em questões de im-
portância vital, como o papel do 
poder judicial e das instituições 
relevantes para o seu funciona-
mento. Os recursos materiais 
dos quais começaram a dispor 
os tribunais foram igualmente 
importantes e a sua moderniza-
ção, informatização e melhorias 
gerais foram visíveis e tangíveis.

A consideração de algumas 
das reformas proporciona-nos 
uma ideia mais aproximada da 
sua dimensão e do seu âmbito. 
Como parte das suas transições 
para a democracia, a Argentina, 
o Salvador, o Panamá, o Peru, 
a Costa Rica, a Colômbia, o 
Paraguai e o Equador alteraram 
as suas Constituições para criar 
"Conselhos de Magistratura" 
destinados a governar os seus 
poderes judiciais. A Guatemala, 
as Honduras, o Chile e a Nica-
rágua discutiram, nessa altura, 
projetos semelhantes de refor-

ma constitucional. Um número 
semelhante de países refor-
maram as suas Constituições 
para garantir um mínimo do 
orçamento do estado dedicado 
ao poder judicial, definindo que 
serão os órgãos da magistratura 
que o administra. Estes foram 
os casos da Costa Rica, do Salva-
dor, da Guatemala, das Hondu-
ras, do Panamá, do Paraguai, da 
Bolívia e do Equador. Igualmen-
te importantes foram os esfor-
ços para regular a carreira judi-
cial, com a intenção de que seja 
baseada unicamente no mérito 
profissional. A maioria dos paí-
ses da América Central alterou 
as suas Constituições, também 
nesse sentido, com o Salvador e 
o Panamá em 1991, as Honduras, 
em 1992, a Costa Rica em 1993 e a 
Guatemala em 1985. Também na 
Argentina, em 1994. Outros paí-
ses como a Colômbia, em 1991 e 
o Paraguai, em 1992, mudaram o 
sistema de nomeações e o Chile 
e o Peru realizaram alterações 
no mesmo sentido, em 1998 e 
1992, respetivamente.

Também foram realizadas altera-
ções nos procedimentos penais e 
no reforço dos Ministérios Públi-
cos. Na mesma década, a Argen-
tina, a Guatemala, a Costa Rica, 
a Colômbia, o Peru, o Salvador, o 
Uruguai, a Venezuela, o Chile, as 
Honduras, o Equador, a Bolívia, a 
Nicarágua e o Paraguai aprova-
ram legislação neste sentido.

Da mesma forma, a maioria dos 
países da região não ignorou a 
importância sobre a formação 
permanente dos seus juízes e a 
preparação dos que aspiravam 
a sê-lo, chegando a criar escolas 

“Igualmente 
importantes foram os 

esforços para regular a 
carreira judicial”
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judiciais. Neste sentido, deve 
destacar-se o esforço realiza-
do pela Costa Rica, Salvador, 
Guatemala, Honduras, Panamá, 
Bolívia, Colômbia, Chile, Para-
guai e Uruguai13.

Por último, também não se 
negligenciou o acesso à justiça; 
para o facilitar e o tornar uni-
versal, foram discutidos progra-
mas para melhorar a assistência 
jurídica gratuita e foi constituí-
da ou discutida a figura do "Pro-
vedor de Justiça". Igualmente, 
em todos os países da região 
foram incluídos programas e 
projetos sobre sistemas alter-
nativos de resolução de litígios, 
bem como de modernização de 
gabinetes jurídicos.

OS PROBLEMAS CONSIDERADOS 
E REALIZAÇÕES ALCANÇADAS

No entanto, apesar de tudo, não 
existe um consenso absoluto na 
ideia que a relação entre o es-
forço realizado e os resultados 
obtidos são proporcionais. Os 
referidos resultados têm sido 
limitados. Os principais pro-
blemas que foram abordados 
são a independência do poder 
judicial, a eficiência e o acesso à 
justiça. As principais melhorias 
são observadas na independên-
cia do poder judicial e, muito 
atrás, permanecem as outras 
duas questões.

•	 A independência: O pro-
gresso é considerável. Foram 
dados passos importantes 
relativamente à criação de 
fórmulas que impeçam a 

interferência de outros pode-
res. No entanto, permanece 
pendente, em grande parte, a 
independência dos juízes

Certamente que existem 
países, embora não todos, 
que adotaram sistemas mais 
transparentes relativamente 
à definição de um perfil de 
juiz, procurador ou oficial e 
mecanismos de transparên-
cia no processo. Os critérios 
de seleção ainda se baseiam 
principalmente nos valores 
de relação pessoal e não 
por mérito profissional. Na 
mesma linha, são igualmen-
te necessários métodos de 
avaliação. Apesar de apenas 
o caso colombiano parecer o 
mais notável.

•	 Eficiência: Para este objetivo, 
foram realizados diversos 
processos, quer nos anos oi-
tenta quer nos anos noventa. 
O principal problema é que 
foram tratadas as questões 
de gestão à margem das 
restantes reformas. Nos anos 
noventa, além desta com-
partimentação, a eficácia foi 
abordada como um proble-
ma que unicamente afetava 
as questões administrativas.

Podem ser referidos di-
ferentes casos, tais como 
os da Colômbia e, parcial-
mente, no Chile e no Peru. 
Nestes casos, foi introduzi-
da a informatização como 
ferramenta para aumentar 
a eficácia. No entanto, 
o aumento dos recursos 

“As principais 
melhorias são 
observadas na 

independência do 
poder judicial”

13  Sobre estas reformas Ibidem.



15

A JUSTIÇA NA AMÉRICA LATINA COMO FATOR ESSENCIAL PARA O DESENVOLVIMENTO

humanos e materiais não é 
necessariamente a solução 
se os problemas de gestão 
forem repetidos. Ou seja, no 
interesse da eficiência não 
se trata necessariamente 
de aumentar os recursos 
humanos ou materiais, se 
os problemas que realmen-
te bloqueiam a eficácia não 
forem resolvidos. Na reali-
dade, trata-se de organizar 
a administração judicial de 
acordo com critérios racio-
nais. O que nem sempre 
significa a aplicação de cri-
térios de quantidade, mas 
de qualidade.

Outro dos problemas tem 
sido a própria resistência de 
juízes e procuradores, dado 
que determinadas refor-
mas poderiam modificar a 
estrutura e distribuição de 
poder dentro da organização, 
o que retiraria protagonismo 
a estes atores. Além disso, 
a aplicação de alterações 
parciais e insuficientes tem 
impedido atingir um nível de 
eficiência que, muitas vezes, 
não chega a ser aceitável.

•	 O acesso à justiça: Esta é 
uma das questões penden-
tes que as reformas não 
conseguiram resolver. As 
desigualdades económicas, 
sociais, culturais e étnicas 
existentes na região também 

afetam a área da justiça. São 
muitas as dificuldades para 
uma parte considerável da 
população aceder à justiça, 
pela distância, pela falta de 
recursos ou pelo idioma14, 
mas caso o consiga, os custos 
da justiça e a discriminação 
serão uma barreira adicional, 
que impede de tornar rea-
lidade o velho princípio de 
igualdade perante a lei. No 
entanto, esta é uma questão 
que transcende a justiça e 
que afeta os próprios traços 
da sociedade. Nesse sentido, 
não depende da justiça a so-
lução e, portanto, as reformas 
implementadas neste campo 
não poderão resolver um 
problema de desigualdade e 
discriminação que, na reali-
dade, se reproduz em todos 
os aspetos da sociedade15.

Neste sentido, deve assi-
nalar-se que, apesar da 
importância dos avanços, 
estes não foram suficientes. 
A vantagem agora é que o 
conhecimento e a experiên-
cia acumulada são muito 
maiores do que na década de 
noventa e tal permite poder 
enfrentar com muito mais 
critério e precauções as re-
formas que ficaram penden-
tes. É necessário persistir nas 
questões consideradas, mas 
certamente, sob um foco e 
uma abordagem diferentes.

“As desigualdades 
económicas, sociais, 

culturais e étnicas 
existentes na região 

também afetam a área 
da justiça”

14  Não deixa de ser uma boa notícia, apesar de simbólica que, pela primeira vez, no Peru, 
se tenha redigido uma sentença em aimará. Este é um exemplo da acessibilidade à justi-
ça em países multiétnicos e multiculturais. El País, 21/03/2015, http://internacional.elpais.
com/internacional/2015/03/21/actualidad/1426967054_237944.html.
15  Sobre avanços e limitações nas reformas, consulte-se, Luis Pásara, “Reformas del siste-
ma de justicia en América Latina: cuenta y balance”, http://www.juridicas.unam.mx/inst/
evacad/eventos/2004/0902/mesa11/278s.pdf
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6. ERROS COMETIDOS E 
LIÇÕES APRENDIDAS

Um dos principais problemas 
que explica as limitações e, 
inclusivamente, os fracassos, 
foi que a falta de conhecimento 
sobre este campo sempre foi 
escassa e nem sempre foi bem 
abordada. Em qualquer caso, 
não existe uma causa única 
para os resultados limitados das 
reformas. Deve considerar-se 
uma visão pluricausal através 
da qual é possível efetuar um 
balanço completo.

Os fracassos das reformas não 
significam que os problemas da 
justiça não têm solução, por mais 
graves que sejam. Desta forma, 
é necessário avaliar a sua conce-
ção e aplicação. Trata-se de uma 
informação imprescindível, dado 
que esses erros podem ser evi-
tados, analisando as alterações 
que se pretendem introduzir e 
a forma como foram realizadas 
para não repetir erros.

Tudo indica que o fracasso das 
reformas se deve principalmente 
à falta de um bom diagnóstico 
dos problemas que devem ser 
resolvidos, à escolha correta de 
soluções adequadas, à capaci-
dade insuficiente para as im-
plementar e à incapacidade de 
superar a oposição às alterações. 
Todas estas limitações, em maior 
ou menor grau, têm afetado as 
reformas e explicam os seus 
resultados limitados.

Neste sentido, as lições apren-
didas são essenciais, uma vez 
que proporcionam maiores 
possibilidades de elaborar uma 

reforma ajustada à realidade. 
Desta forma, o mais convenien-
te seria limitar aquilo que é 
exequível abordar. Geralmente, 
nas reformas anteriores, foram 
contemplados como objetivos do 
sistema judicial aquilo que não é 
viável resolver através do refe-
rido sistema. A justiça social, a 
igualdade real ou a resolução de 
todos os conflitos foram reafir-
mados como objetivos da refor-
ma judicial em toda a região, 
considerando aspetos que, em 
rigor, não correspondem à justi-
ça mas sim ao espaço político.

Os objetivos realistas serão aque-
les que contemplem garantir 
a resolução de conflitos entre 
particulares e a constitucionali-
dade e legalidade no desempe-
nho governamental. Pretender ir 
mais longe, excedendo as possi-
bilidades da justiça, conduzirá 
necessariamente à falha e, sem 
dúvida à frustração. Em suma, 
trata-se de ajustar as expectati-
vas e desenhar objetivos muito 
mais modestos, em função das 
possibilidades existentes. Para 
tal, é essencial considerar a 
realidade particular de cada país. 
Relativamente a esta realidade 
particular, sem dúvida, a força 
do Estado em cada caso será 
um elemento imprescindível 
para poder conceber a reforma 
de forma mais ambiciosa e, sem 
dúvida, existirão mais possibili-
dades de a realizar com êxito.

Sob esta abordagem genérica, 
deveriam ser apontadas ques-
tões mais específicas relativas 
à abordagem das reformas, à 
natureza dos problemas, aos pro-
tagonistas que as realizaram e 

“Trata-se de ajustar as 
expectativas e desenhar 

objetivos muito mais 
modestos”
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aos fundos disponíveis para tais 
reformas, fatores que conjunta-
mente, não deixam de salientar a 
complexidade de uma reforma:

•	 Qual é a melhor reforma: A 
primeira questão a colocar 
é pensar qual é a melhor 
reforma, dado que a mais 
evidente não é necessaria-
mente a mais adequada. 
As soluções mais clássicas, 
como nova legislação, orça-
mentos mais elevados, mais 
tribunais ou purgas judiciais 
massivas têm produzido 
resultados espetaculares e, 
por vezes, foram contrapro-
ducentes. Está mais do que 
comprovado que o aumento 
salarial por si só não produz 
melhores resultados, dado 
que não garante sentenças 
menos corruptas ou mais 
acertadas. Quanto à amea-
ça de purgas, pode suscitar 
mais abusos, para obter 
mais benefícios ilegais antes 
de deixar o cargo.

Além da oposição ou obsta-
culização à mudança pela 
existência de interesses, 
como aconteceu em muitos 
casos, não é suficiente conse-
guir que todos considerem a 
reforma necessária; é igual-
mente preciso que todos os 
intervenientes estejam de 
acordo relativamente àquilo 
que deve ser modificado. 
Alcançado esse consenso, é 
necessária a continuidade no 
mesmo. Além de conseguir 
iniciar a reforma, é necessá-
rio que este consenso seja 
mantido para garantir a sua 

implementação. É possível 
que alguns dos participan-
tes, uma vez atingidos os 
seus objetivos, abandonem a 
aliança, ou que esse abando-
no também aconteça porque 
a continuidade do processo 
prejudicaria os seus interes-
ses diretos.

Um critério fundamental 
para a definição de uma 
reforma é a realização de 
um bom diagnóstico. Não 
existe qualquer possibilida-
de de resolver problemas, se 
as causas que os provocam 
forem desconhecidas. Por 
esta razão, são imprescindí-
veis análises abrangentes, 
em profundidade e que não 
sejam elaboradas pela parte 
interessada ou apenas por 
esta. Muitas ações têm sido 
realizadas com apenas um 
conhecimento superficial, 
sem uma estratégia, o que 
resultou em fracassos re-
tumbantes.

No entanto, além da iden-
tificação dos problemas e 
das suas causas, é necessá-
rio manter um trabalho de 
avaliação permanente, a fim 
de detetar possíveis reações 
provocadas pelas altera-
ções introduzidas e que 
não tenham sido previstas. 
Desta forma, será possível 
ir realizando os reajustes 
necessários para alcançar 
os objetivos propostos na 
reforma. Para tal, é necessá-
ria alguma flexibilidade para 
adequar o projeto às novas 
circunstâncias.

“São imprescindíveis 
análises abrangentes, 

em profundidade”
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•	 Abordagem às reformas: Um 
elemento essencial para reali-
zar um diagnóstico adequado 
parte da abordagem adotada 
para analisar os problemas. 
A abordagem tradicional tem 
sido mecanicista. Através 
desta abordagem pretendeu-
se resolver os problemas da 
justiça introduzindo ino-
vações isoladas através da 
aprovação de nova legislação. 
A referência para tal foi a 
experiência de outros países, 
principalmente na Europa ou 
nos Estados Unidos.

A ultrapassagem desta 
abordagem realizada quer 
por agentes nacionais quer 
internacionais, começou na 
década de noventa, onde co-
meça a ser entendido que as 
soluções isoladas não pode-
rão resultar. Os problemas, 
geralmente, eram resultado 
de diversas causas e estas 
deveriam ser confrontadas 
simultaneamente. Assim, na 
onda de reformas da déca-
da de noventa, os agentes 
internacionais começaram 
a adotar estratégias mais 
abrangentes e integradas. 
As alterações na legislação 
não eram suficientes. Além 
disso, era necessário consi-
derar a formação de pessoal, 
os sistemas de nomeação 
por recomendação e não 
por mérito, os sistemas 
administrativos vulneráveis 
à corrupção, as instalações 
mal equipadas, etc. mas de 
forma integrada e de acordo 
com as circunstâncias parti-
culares de cada país.

Certamente, a aplicação de 
uma abordagem sistémica, 
como se tem vindo a realizar, 
deu resultado. No entanto, 
não pode deixar de se insistir 
na persistência de problemas 
estruturais, que esta aborda-
gem também não resolveu. 
Segundo esta abordagem, foi 
reformulada mais legislação, 
mas ainda não se presta 
atenção suficiente à sua 
qualidade; investiu-se em in-
fraestruturas, equipamentos 
e programas de formação, 
mas os sistemas de nomea-
ção ainda são regidos por 
contactos pessoais e critérios 
subjetivos, os sistemas disci-
plinares e de avaliação não 
existem ou não se aplicam, 
e a acumulação de casos por 
resolver continua a crescer. 
Também se continuou a pur-
gar o sistema judicial, mas as 
vagas são preenchidas com 
profissionais que continuam 
com uma formação deficien-
te, já desde a universidade.

Tudo volta a reincidir na 
complexidade de uma 
reforma judicial. Definiti-
vamente, não existe uma 
forma única para alcançar a 
melhor das reformas. A mu-
dança institucional efetiva 
funciona através de uma 
série de mecanismos inter-
ligados e depende da sua 
influência conjunta, mais do 
que do impacto de apenas 
um deles. Certamente, a rea-
lidade apresenta que, apesar 
de tudo, parece não ser sufi-
ciente, o que mais uma vez 
conduz à necessidade de um 

“Não pode deixar de se 
insistir na persistência de 

problemas estruturais”
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diagnóstico particularizado 
para cada caso.

•	 Orçamento: As agências 
internacionais nos anos no-
venta emitiram cheques em 
branco. A ajuda da US-AID, da 
Europa e do Japão, bem como 
os empréstimos do Banco 
Mundial e do Banco Intera-
mericano e inclusivamente o 
aumento orçamental destina-
do à justiça, em cada uma das 
repúblicas da América latina, 
colocaram em evidência que 
não se trata - ou não se trata 
unicamente - da disposição 
de dinheiro mas sim da for-
ma como é empregue.

Presentemente, parece que 
esta disponibilidade infinita 
de fundos, apesar de ainda 
não toda controlada, já não é 
possível. Em qualquer caso, 
o acesso a mais recursos e a 
orçamentos mais elevados, 
graças ao financiamento 
externo, resultou num 
desperdício considerável de 
recursos. Certamente é mais 
fácil construir novos escritó-
rios, comprar computadores 
e contratar mais pessoal do 
que modificar o pessoal já 
existente. Os problemas com 
este método não são resolvi-
dos, mas não existe resistên-
cia por parte do setor e além 
disso, os resultados têm uma 
visibilidade rápida, embora 
de curta duração. Os obstá-
culos estruturais persistem 
e inclusivamente aumen-
tam de gravidade, dado que 
existem mais funcionários 
e escritórios, reproduzindo 
os mesmos problemas que 

existiam anteriormente. 
Além do orçamento, sem 
racionalizar a sua despesa e 
sem mecanismos de controlo 
e transparência na sua uti-
lização, longe de resolver os 
problemas, por maiores que 
sejam os recursos disponí-
veis, existe a possibilidade 
de aumentar as práticas de 
corrupção.

•	 Recursos humanos: Dado 
que se revelou que a dispo-
nibilidade de recursos nem 
sempre constitui a solução, 
como se verificou no âmbito 
da justiça, o que é impres-
cindível é a formação das 
pessoas que integram a 
justiça. E, neste caso, existem 
grandes deficits. Existem 
deficiências significativas 
na formação do pessoal que 
exerce funções na justiça. No 
entanto, as limitações vão 
mais além, porque, embora 
a possibilidade de os subs-
tituir existisse, não existiria 
pessoal disponível mais 
treinado.

Sem dúvida, temos de 
continuar a melhorar os 
sistemas de seleção, mas 
tal não será suficiente se as 
universidades não adminis-
trarem formação adequada. 
Portanto, se as universidades 
não forem capazes de formar 
as necessidades de pessoal 
profissional que os processos 
de reforma necessitam, estes 
não podem ser realizados.

•	 Consensos: Quer para a con-
ceção da reforma, como para 
a sua aplicação, é necessário 

“A disponibilidade de 
recursos nem sempre 

constitui a solução”
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consenso. Existe a possibili-
dade de ter encontrado a me-
lhor reforma possível, mas 
de não a poder realizar por 
falta de acordo. Por esta ra-
zão, recomenda-se uma par-
ticipação plural para evitar a 
exclusão. Esta é uma questão 
fundamental, dado que, caso 
contrário, os setores margi-
nalizados colocarão obstácu-
los e resistirão às propostas 
de alteração para boicotar o 
processo. Os participantes 
essenciais numa reforma são 
os juízes, os promotores e 
os advogados. A experiência 
latino-americana mostrou 
que os principais adversá-
rios às mudanças são estes 
protagonistas, mas uma 
tentativa de reforma sem 
eles seria inútil, dado que são 
os principais protagonistas. 
Conjuntamente com estes, 
os políticos são aqueles que 
devem reformar as normas e 
aprovar orçamentos, as orga-
nizações da sociedade civil e 
as agências internacionais de 
cooperação.

•	 Agências internacionais: A 
sua singularização é justifi-
cada pela sua importância 
nos processos de reforma no 
domínio da justiça na Améri-
ca Latina, uma questão que 
contrasta com a debilidade 
dos intervenientes nacionais. 
Existem inúmeros casos em 
que a iniciativa das reformas 
tem sido das agências inter-
nacionais. Certamente e ao 
longo do tempo, na maioria 
dos países, existe um certo 
grau de apropriação nacio-
nal do processo de reforma 

judicial. O que significa que, 
enquanto as agências inter-
nacionais mantêm um papel 
importante na assistência 
financeira e técnica, já não 
mantêm o papel central que 
tinham originalmente.

Estas iniciativas permiti-
ram reformas em alguns 
países e, inclusivamente, as 
agências têm protegido os 
grupos locais que promo-
viam as alterações. Na rea-
lidade, sem a sua presença 
não teria sido possível qual-
quer alteração. No entanto, 
tal não é motivo para deixar 
de referir os seus erros. O 
transplante de conceções 
institucionais, sem consi-
derar as particularidades 
de cada caso e a sua adap-
tabilidade, o desperdício de 
recursos, sem uma estraté-
gia clara e o desenvolvimen-
to de atividades realizadas 
mais para melhorar a sua 
imagem do que para resol-
ver os problemas reais são 
algumas das questões que 
têm sido repetidas com 
alguma frequência. As atua-
ções foram mais simples de 
realizar quando os nacio-
nais não têm demonstrado 
muito interesse em assumir 
o protagonismo e as res-
ponsabilidades devidas.

7. CONCLUSÕES

Depois de descrever o estado 
atual da justiça e das tentativas 
frustradas das reformas realiza-
das na região, pode perguntar-se 
se é possível formular uma re-
forma que resolva os problemas 

“As agências 
internacionais mantêm 

um papel importante 
na assistência 

financeira e técnica”
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levantados. Por outras palavras, 
se a reforma da justiça é possível. 
A resposta é claramente positiva.

Como foi referido, é necessário 
pensar nos erros cometidos e nas 
lições aprendidas. Para começar, 
um diagnóstico correto é fun-
damental e, para tal, apesar de 
se carecer de dados suficientes, 
é certo que existem deficiências 
detetadas que, se não resolvidas, 
nenhum projeto de melhoria 
poderá progredir.

Além de todos os fatores acima, 
é essencial também abandonar 
definitivamente a retórica. As 
extraordinárias expectativas 
suscitadas pela aplicação de uma 
reforma apenas geraram deceção 
e descrença perante novas inicia-
tivas. Deve destacar-se a impor-
tância da justiça e a necessidade 
de uma reforma, mas tal não 
significa que as referidas refor-
mas tragam consigo a solução 
dos problemas económicos e/ou 
sociais, dado que aquilo que fun-
ciona além da justiça não está ao 
alcance da justiça.

Neste sentido, é de salientar 
que a solução para as principais 
preocupações da cidadania 
latino-americana, tais como a se-
gurança e o desenvolvimento de-
penderá da justiça. Certamente, 
o funcionamento da justiça é um 
elemento chave para ambas as 
questões, mas não significa que a 
reforma da justiça possa resolvê-
-las. O funcionamento da justiça 
penal diminuiria certamente os 
elevados níveis de impunidade 
existentes e tal teria impacto na 

insegurança mas, dado que a 
violência e o crime são igualmen-
te motivados por outras causas, 
a melhoria da justiça significaria 
uma melhoria parcial mas não 
resolveria o problema.

Da mesma forma, deverá ser 
interpretado o desenvolvimen-
to. É indubitável a incidência do 
bom funcionamento da justiça 
no desenvolvimento, mas na 
medida em que este não de-
pende unicamente da justiça, 
apesar de constituir um pilar 
essencial, não gerará, só por si, o 
crescimento económico.

A melhor abordagem é a realis-
ta, é necessário limitar a refor-
ma aos seus resultados e, assim, 
evitar novas deceções, o que 
acaba por prejudicar a credibi-
lidade de novas iniciativas. Não 
se pode esperar que um siste-
ma judicial com profissionais 
formados de forma excelente, se 
a universidade não é capaz de os 
formar com este nível de exigên-
cia, nem um sistema de justiça 
sem corrupção, quando ela 
existe no resto da sociedade ... É 
necessário também ter em conta 
que o funcionamento da justiça 
depende de instituições que 
transcendem a sua competência 
e jurisdição e, se estas não fun-
cionam corretamente, tal será 
necessariamente repercutido na 
justiça. Sendo assim, convém ter 
em conta as limitações existen-
tes, para limitar igualmente os 
objetivos das reformas. Desta 
forma, eventualmente, os resul-
tados poderão ser melhores do 
que até agora. 

“É indubitável a 
incidência do bom 

funcionamento da justiça 
no desenvolvimento”
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